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A INICIATIVA PARA A CIENCIA E TECNOLOGIA NO PARLAMENTO – ICTP.br é um 
movimento organizado da comunidade brasileira de ciência e tecnologia 
para atuação permanente junto aos parlamentares no Congresso Nacional 
e, também, em Assembleias Legislativas e Câmaras Municipais, em prol do 
desenvolvimento científico e tecnológico do país.
Seu objetivo principal é atuar como um instrumento de pesquisa/ação da 
comunidade de C&T, em interação constante com os parlamentares, visando 
produzir, disseminar e discutir informações fundamentadas e relevantes que 
possam influenciar nas tomadas de decisão legislativas.

Entidades que participam do Comitê Executivo da ICTP.br:

Entidade parceira:
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Mais um ano se encerra, mais um ciclo se fecha e é tempo de fazer 
uma retrospectiva. 2020 foi um ano atípico, no qual as incertezas 
foram constantes, em meio à pandemia da Covid-19. Vivemos 
uma crise anunciada de saúde pública de grandes proporções. 
Foi um ano que demos mais valor à vida e, sem dúvidas, 

colocamos a Ciência em patamar de prioridade.

Para isso, lutamos incansavelmente, trilhando caminhos diferentes e, ainda 
que com dificuldades, obtivemos conquistas históricas, com destaque para 
a exclusão do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(FNDCT) da PEC 187 (extinção dos fundos) e a aprovação do PLP  135/2020.

Em ambos, a Iniciativa para a Ciência e Tecnologia no Parlamento (ICTP.br) foi 
importante por sua capacidade de organização e aglutinação, mostrando que 
para obter êxito, é necessário o diálogo com as esferas de governo e também 
entre as entidades, unindo forças por objetivos que beneficiam a todo o Brasil.

Realizamos, neste período, diversas atividades com repercussão significativa, 
em especial pela presença expressiva das associações científicas e das 
instituições de pesquisa, além da mobilização de um grande número de 
parlamentares. 

Nos manteremos firmes na linha de frente, primando pela responsabilidade 
com o desenvolvimento científico e tecnológico brasileiro.
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Data de início do Instagram - 5 de junho de 2020
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Data de início do Twitter – 5 de junho de 2020
Número de postagens - 171
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Data de início do canal no YouTube - 25 de junho
Lives realizadas - 14
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Convidados: deputada federal 
Margarida Salomão (PT-MG) e  
reitora da Unifesp e diretora da 
C&T da Andifes, Soraya Smaili

196 visualizações

Convidados: senador Marcelo 
Castro (MSB-PI) 

e o presidente da SBPC, 
Ildeu Moreira

171 visualizações

LIVES REALIZADAS

3 de julho de 2020 10 de julho de 2020
Convidados: senador Izalci 

Lucas (PSDB-DF) 
e o presidente da Confap, 

prof. Fábio Guedes
152 visualizações

24 de julho de 2020
Convidados: senador Rogério 

Carvalho (PT-SE) 
e o presidente do Confies, 

Fernando Peregrino
167 visualizações

31 de julho de 2020

Convidados: senador Vene-
ziano Vital do Rêgo  (PSB-PB) 

e o presidente da ABC, Luiz 
Davidovich.

151 visualizações

14 de agosto de 2020
Convidados: senador Izalci Lucas 

(PSDB-DF) e o secretário de 
Ciência e Tecnologia do Amapá 
e vice-presidente do Consecti, 

Rafael Pontes
138 visualizações

21 de agosto de 2020
Convidados: deputado federal 

Vitor Lippi (PSDB-SP) e os 
presidentes do Confap, Fábio 

Guedes, e da SBPC, Ildeu Moreira
93 visualizações

28 de agosto de 2020
Convidados: deputado 

federal Paulo Ramos (PDT-RJ) 
e o presidente do Confies, 

Fernando Peregrino
90 visualizações

4 de setembro de 2020
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Convidados: ex-reitores 
Ana Lúcia Gazzola (UFMG), 
Thompson Mariz (UFCG), 

Roberto Salles (UFF) e Eliane 
Superti (Unifap), presidente da 
ABC, Luiz Davidovich, e reitora 
da Unifesp e diretora da C&T 

da Andifes, Soraya Smaili
137 visualizações

Convidados: deputado federal  
Alessandro Molon (PSB-RJ) e o 

secretário de Ciência e Tecnologia 
do Amapá e vice-presidente do 

Consecti, Rafael Pontes
84 visualizações

11 de setembro de 2020 18 de setembro de 2020

LIVES REALIZADAS

Convidados: deputada federal 
Tabata Amaral (PDT-SP), reitora 

da Unifesp e diretora da C&T 
da Andifes, Soraya Smaili, e 

presidente da SBPC, Ildeu Moreira
141 visualizações

25 de setembro de 2020
Convidados: deputada federal 
Margarida Salomão (PT-MG) e 
reitora da Unifesp e diretora da 
C&T da Andifes, Soraya Smaili

71 visualizações

2 de outubro de 2020

Convidados: deputada federal 
Alice Portugal  (PCdoB-BA) e 

presidente do Conif, 
Reitor Jadir José Pela

61 visualizações

30 de outubro de 2020
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SITE 
www.ictpbr.com.br

RELATÓRIO 2020
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Data de início do Site - 28 de abril de 2020

Junho - 36 postagens  
Julho - 44 postagens  
Agosto - 37 postagens  
Setembro - 41 postagens 

Outubro - 8 postagens  
Novembro - 5 postagens 
Dezembro - 16 postagens
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 Google Analytics
ICTP.br

Todos os dados do website Ir para relatório 

Página Visualizações de
página

Porcentagem do
Visualizações de página

1. 562 33,39%

2. 125 7,43%

3. 91 5,41%

4. 74 4,40%

5. 73 4,34%

6. 44 2,61%

7. 38 2,26%

8. 37 2,20%

9. 34 2,02%

10. 29 1,72%

Visão geral

1 de mai. de 2020 - 8 de dez. de 2020

Visão geral

 Visualizações de página

… junho de 2020 julho de 2020 agosto de 2020 setembro de 2020 outubro de 2020 novembro de 2020 deze…

200200200

400400400

Visualizações de página

1.683

Visualizações de páginas
únicas

1.348
Tempo médio na página

00:02:54
Taxa de rejeição

69,82%
Porcentagem de saída

58,47%

/

/quem-somos/

/2020/09/05/confies-diz-que-mp-998-desmontara-toda-area-de-pd-do-pais/

/blog/

/2020/11/27/projeto-na-camara-propoe-a-exclusao-da-ceitec-do-ppi-comissao-mista-de-covid-19-apr
ova-requerimento-de-audiencia-com-o-ministro-da-saude/

/2020/04/28/mais-de-100-organizacoes-assinam-o-pacto-pela-vida-e-pelo-brasil/

/2020/12/04/a-democracia-precisa-prevalecer-carta-aberta-das-reitoras-e-dos-reitores-diretores-eleit
os-e-nao-empossados/

/2020/06/26/ictp-br-organiza-reuniao-e-propoe-campanha-pela-liberacao-total-do-fndct/

/2020/08/14/senado-da-passo-para-fndct-como-fundo-financeiro/

/2020/08/01/ciencia-tecnologia-e-inovacao-para-reerguer-o-pais/

© 2020 Google

Todos os usuários
100,00% Visualizações de página

 Google Analytics
ICTP.br

Todos os dados do website Ir para relatório 

Idioma Usuários Porcentagem do Usuários

1. pt-br 416 69,10%

2. en-us 90 14,95%

3. pt 56 9,30%

4. zh-cn 11 1,83%

5. pt-pt 10 1,66%

6. en 9 1,50%

7. en-ca 4 0,66%

8. en-gb 3 0,50%

9. de 1 0,17%

10. en-ie 1 0,17%

Visão geral do público-alvo

1 de mai. de 2020 - 8 de dez. de 2020

Visão geral

 Usuários

… junho de 2020 julho de 2020 agosto de 2020 setembro de 2020 outubro de 2020 novembro de 2020 deze…

100100100

200200200

Usuários

602
Novos usuários

602
Sessões

984

Número de sessões por
usuário

1,63
Visualizações de página

1.683
Páginas / sessão

1,71

Duração média da sessão

00:02:04
Taxa de rejeição

69,82%

New Visitor Returning Visitor

12,6%

87,4%

© 2020 Google

Todos os usuários
100,00% Usuários

DADOS DO SITE: ictpbr.com.br
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NEWSLETTER
RELATÓRIO 2020
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Data de início da Newsletter - Agosto de 2020
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DADOS DO SITE: Newsletter

NEWSLETTER AGOSTO NEWSLETTER SETEMBRO NEWSLETTER OUTUBRO

NEWSLETTER NOVEMBRO

NEWSLETTER DEZEMBRO
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DEBATE COM
ECONOMISTAS 
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A reunião contou com os representantes e assessores das 

entidades que compõem o Comitê Executivo da ICTP.br: 

Carlos Frausino (Confies), Celso Pansera (ICTP.br), 

Eduardo Módena (Conif), Fábio Guedes (Confap), 

Fernanda Sobral (SBPC), Fernando Peregrino (Confies), 

Helena Nader (ABC), Ildeu Moreira (SBPC), 

Luiz Davidovich (ABC), Mariana Mazza (SBPC), 

Newton Lima (Conif) e Soraya Smaili (Andifes). 

DEBATE COM ECONOMISTAS

A INICIATIVA PARA A CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
NO PARLAMENTO (ICTP.BR) RECEBEU, EM 
24 DE JULHO DE 2020, OS ECONOMISTAS 
DANIEL NEGREIROS E JOSÉ LUIS OREIRO. 
EM  ENCONTRO VIRTUAL, ORGANIZADO 
PELO COMITÊ EXECUTIVO DA ICTP.BR, OS 
CONVIDADOS DERAM AS PERSPECTIVAS DA 
ECONOMIA BRASILEIRA PARA O SEGUNDO 
SEMESTRE DE 2020.
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JOSÉ LUIS OREIRO é professor associado do Depar-
tamento de Economia da Universidade de Brasília 
e pesquisador associado do Centro de Estudos do 
Novo-Desenvolvimentismo da Fundação Getúlio 
Vargas de São Paulo. Foi presidente da Associação 
Keynesiana Brasileira (2013-2015). Tem experiên-
cia na área de Economia, com ênfase em Dinâmi-
ca Macroeconômica, atuando principalmente em 
acumulação de capital, crescimento econômico, 
autonomia de política monetária, taxa de juros e 
dinâmica não linear. É autor dos livros “Macroe-
conomia do Desenvolvimento: uma perspectiva 
keynesiana (LTC, 2016)” e “Macrodinâmica Pós-
-Keynesiana: crescimento e distribuição de renda 
(Alta Books, 2018)”. Ganhou o Prêmio Brasil Econo-
mia (2017) na categoria Livro.

DANIEL NEGREIROS é professor do Instituto de 
Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional 
(IPPUR) da UFRJ. É um dos autores do livro “Teoria 
Monetária Moderna”, primeiro manual brasileiro 
sobre neocartalismo e finanças funcionais, pu-
blicado pela Editora Nova Civilização. Entre 2016 
e 2018 foi coordenador do curso de graduação 
em Gestão Pública para o Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (GPDES) na UFRJ. Fez mestrado 
e é doutorando na Universidade do Missouri em 
Kansas City.

DEBATE COM ECONOMISTAS



CARTAS &
MANIFESTOS

RELATÓRIO 2020
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CARTAS/MANIFESTOS

CARTA DAS ENTIDADES NACIONAIS DO SISTEMA 
DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO SOBRE O ORÇAMENTO DA UNIÃO

O orçamento de 2021 para CT&I

Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) é elemento estratégico para o desenvolvi-
mento econômico e social e para a soberania do País. A redução continuada de 
recursos para CT&I terá consequências graves não apenas no funcionamento das 
instituições de pesquisa e universidades, no sucateamento de laboratórios e no 
êxodo de pesquisadores, mas produzirá impactos negativos na sociedade, na in-
dústria, na economia, na saúde e na qualidade de vida dos brasileiros. Na situação 
de grave crise sanitária, social e econômica na qual o País se encontra é funda-
mental que o orçamento acompanhe o que está sendo feito em todos os países 
desenvolvidos e destine mais recursos para a CT&I. 

Na proposta orçamentária para 2021 (PLOA 2021) os cortes para CT&I são eleva-
dos, acentuando ainda mais o quadro dos últimos anos de redução drástica nos 
recursos para investimento nesta área. Os recursos discricionários para o MCTI 
(orçamento sem as despesas obrigatórias e a Reserva de Contingência) serão 
de apenas R$ 2,7 bilhões, ou seja, 34% menores do que os recursos destinados em 
2020, o que significa menos de um terço do valor de uma década atrás. Aproxima-
damente 43% desses recursos do MCTI estão condicionados à quebra da Regra de 
Ouro e colocados em um orçamento suplementar; mesmo considerando os cré-
ditos suplementares, houve uma queda de 17,4% na função Ciência e Tecnologia, 
em relação ao orçamento de 2020. 

Os recursos para o CNPq caíram em 8,3% em relação ao orçamento de 2020, sendo 
que 60,5% destes recursos estão condicionados. Para fomento à pesquisa – recur-
sos necessários para grupos de pesquisa, laboratórios, insumos básicos, viagens, 
editais para novos projetos, o CNPq tem previsto para 2021 um valor baixíssimo, R$ 
22 milhões, cerca de 18% de seu valor em 2019. O orçamento da Capes está 28% 
abaixo daquele definido na LOA de 2019, passando de R$ 4,2 bilhões para R$ 3,0 bi-
lhões, sendo que 33,5% deles estão condicionados à quebra de Regra de Ouro. Os 
recursos para as bolsas de Pós-graduação diminuíram 10% e os de bolsas desti-
nadas à programas relacionados com a Educação Básica caíram 28% em relação 
ao orçamento aprovado para 2020. Os orçamentos das despesas discricionárias 
das universidades e dos institutos federais, que vêm caindo desde 2016, foram re-
duzidos em 17,5% e 16,5%, respectivamente, em comparação com a LOA 2020. Cer-
ca de 55% e 58% destes recursos, respectivamente, estão condicionados.

Os recursos para Pesquisa e Inovação Agropecuária, no orçamento da Embrapa, 
foram reduzidos de 45% em relação à LOA 2020, passando de R$ 278 milhões para 
R$ 153 milhões. No orçamento de 2019, esses recursos eram R$ 345 milhões, ou seja, 
para 2021 seu valor será de apenas 44% do que era 2 anos atrás.

ÀS SENHORAS E SENHORES PARLAMENTARES BRASILEIROS
Carta das entidades nacionais do sistema de Educação, Ciência, 

Tecnologia e Inovação sobre o Orçamento da União

Além disso, os recursos não reembolsáveis do FNDCT terão um corte de R$ 4,8 bi-
lhões para 2021, sendo que do total de R$ 5,3 bilhões destinados a esta despesa, a 
qual envolve o investimento em pesquisa básica e aplicada, além de subvenções 
às empresas de base inovadora, apenas R$ 0,5 bilhão estará disponível, repre-
sentando menos de 20% do orçamento disponível se comparado ao ano de 2010, 
sem considerarmos o efeito inflacionário. Isto demonstra claramente um cenário 
de quase paralisação do setor de Ciência, Tecnologia e Inovação caso este orça-
mento do FNDCT venha a se concretizar para o ano que vem.

 

 
* Inclui recursos da regra de ouro. Entre 2015 e 2019, empenho. Para 2020, LOA atual. Para 2021, PLOA. Não                    
considera emendas. Considera IPCA médio (IBGE). Siop - consulta em 9/9. 
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Por que os recursos para CT&I devem ser aumentados? 
 
1. Porque isto é importante para o desenvolvimento econômico e social do País, para              
ajudá-lo a sair da atual e grave crise sanitária, social e econômica e garantir seu               
desenvolvimento e sua soberania. Devemos aumentar o esforço próprio de pesquisa           
em busca de novos conhecimentos e soluções tecnológicas para questões energéticas,           
ambientais, do clima, prevenção e contenção de desastres, novos produtos          
farmacêuticos, inclusive pela exploração sustentável da nossa vasta biodiversidade, de          
sistemas de saúde da população, de transporte urbano, da gestão de nossas cidades,             
entre outros, conhecimento esse que só teremos acesso ampliando nossa base           
científica. Os países desenvolvidos ou em crescimento acelerado, como China,          
Alemanha, EUA, Japão, Coreia do Sul, Israel, fizeram isso e aumentaram           
signficativamente a riqueza do país e a qualidade de vida de sua população. Eles              
investem hoje, e fazem isto de forma continuada por décadas, entre 2,5 e 4,5% do PIB                
em Pesquisa e Desenvolvimento, enquanto que, no Brasil, este índice gira em torno de              
1% e está diminuindo; 
 
2. Porque a grande maioria da população brasileira assim o deseja. A pesquisa de              
percepção pública da C&T, coordenada pelo CGEE/MCTIC e realizada em 2018,           
mostrou que cerca de 2/3 dos brasileiros (66%) acham que os investimentos em             
pesquisa científica e tecnológica devem ser aumentados; 
 
3. Porque, no momento crítico de pandemia que o País vive, recursos para pesquisa              
básica e aplicada e para a inovação tecnológica são essenciais para o enfrentamento             
da Covid-19 e para a recuperação econômica do País, como mostram as ações             
adotadas nos países desenvolvidos;  
 

 

 

* Inclui recursos da regra de ouro. Entre 2015 e 2019, empenho. Para 2020, LOA atual. Para 2021, PLOA. Não                    
considera emendas. Considera IPCA médio (IBGE). Siop - consulta em 9/9. 
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* O orçamento descontingenciado para 2020 foi de R$ 600 milhões, no decorrer do ano de 2020 foram adicionados R$ 333,5 milhões para o combate ao Covid- 19 

 

 
* Inclui recursos da regra de ouro. Entre 2015 e 2019, empenho. Para 2020, LOA atual. Para 2021, PLOA. Não                    
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* Inclui recursos da regra de ouro. Entre 2015 e 2019, empenho. Para 2020, LOA atual. Para 2021, PLOA. Não                    
considera emendas. Siop - consulta em 9/9. 

 

 

 

Recursos discricionários MCTI
(R$ bilhões a preço de 2020)
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Recursos discricionários do MEC
(R$ bilhões a preço de 2020)

Recursos Capes - sem folha de pagamento 
(R$ bilhões a preço de 2020)

Recursos CNPq - sem folha de pagamento 
(R$ bilhões a preço de 2020)

Orçamento FNDCT Não Reembolsável Descontingenciado (R$ Bilhões)

Por que os recursos para CT&I devem ser aumentados?

1. Porque isto é importante para o desenvolvimento econômico e social do País, 
para ajudá-lo a sair da atual e grave crise sanitária, social e econômica e garantir 
seu desenvolvimento e sua soberania. Devemos aumentar o esforço próprio de 
pesquisa em busca de novos conhecimentos e soluções tecnológicas para ques-
tões energéticas, ambientais, do clima, prevenção e contenção de desastres, no-
vos produtos farmacêuticos, inclusive pela exploração sustentável da nossa vas-
ta biodiversidade, de sistemas de saúde da população, de transporte urbano, da 
gestão de nossas cidades, entre outros. Conhecimento este que só teremos aces-
so se houver ampliação da nossa base científica. Os países desenvolvidos ou em 
crescimento acelerado, como China, Alemanha, EUA, Japão, Coreia do Sul, Israel, 
fizeram isso e aumentaram signficativamente a riqueza do país e a qualidade de 
vida de sua população. Eles investem hoje, e fazem isso de forma continuada por 
décadas, entre 2,5 e 4,5% do PIB em Pesquisa e Desenvolvimento, enquanto que, no 
Brasil, este índice gira em torno de 1% e está diminuindo;

2. Porque a grande maioria da população brasileira assim o deseja. A pesquisa 
de percepção pública da C&T, coordenada pelo CGEE/MCTI e realizada em 2018, 
mostrou que cerca de 2/3 dos brasileiros (66%) acham que os investimentos em 
pesquisa científica e tecnológica devem ser aumentados;

3. Porque, no momento crítico de pandemia que o País vive, recursos para pesqui-
sa básica e aplicada, para a inovação tecnológica são essenciais para o enfren-
tamento da Covid-19, além de permitir a recuperação econômica do País, como 
mostram as ações adotadas nos países desenvolvidos; 

4. Porque a Constituição Federal coloca claramente que a pesquisa científica bá-
sica e tecnológica deverá receber tratamento prioritário do Estado: “Art. 218. O Es-
tado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, a capa-
citação científica e tecnológica e a inovação. §1º A pesquisa científica básica e 
tecnológica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem pú-
blico e o progresso da ciência, tecnologia e inovação.”

Fuga de cérebros

O Brasil possui, segundo a UNESCO, cerca de 700 pesquisadores por milhão de ha-
bitantes, enquanto a China possui 1.100, a Rússia 3.100, a União Europeia 3.200, os 
Estados Unidos 3.900, Coréia e Singapura 6.400, Israel 8.300. Na América Latina, o 
Brasil está em segundo lugar, abaixo da Argentina, que tem 1.200 pesquisadores 
por milhão de habitantes. Há que se destacar que o índice de doutores de uma 
população está intimamente ligado ao seu grau de desenvolvimento.

O Relatório “Education at a Glance 2019”, da OCDE, indica que os investimentos 
brasileiros em educação são expressivamente inferiores ao verificado em países 
desenvolvidos tanto na educação básica quanto no ensino superior. Por sua vez, 
no campo científico, a OCDE ainda aponta que o Brasil investe apenas 1% de seu 
Produto Interno Bruto, o que significa que metade do percentual médio dos países 
membros, reduzindo a capacidade do País de produzir pesquisa de ponta.

Assim, a combinação desses índices envolvendo cortes orçamentários, condições 
precárias para produção científica, aprofundamento da crise econômica, aumen-
to do desemprego, inércia de projeto indutor de desenvolvimento do Estado bra-
sileiro, e agora, a Covid-19, tem gestado um cenário hostil para formação, fixação 
e retenção desses cérebros formados no País. De modo que o País tem enfrentado 
uma fuga de cérebros com alto nível de qualificação. Primeiro, há migração de 
brasileiros que são recrutados pelos países desenvolvidos com ofertas e condi-
ções melhores para produção científica fora do Brasil. Por causa da emigração de 
profissionais qualificados, apenas no intervalo de um ano, o Brasil caiu para 80° 
posição em competividade no mundo e de 45° para 70° no item de criação, reten-
ção e atração de novos talentos. Segundo, o País tem perdido seus quadros para 
profissões que requerem menor conhecimento tecnológico, pois para sobrevive-
rem e ter renda mensal, esses pesquisadores acabam tendo que esconder suas 
qualificações dos currículos para conseguirem ser contratados com salários me-
nores ao equivalente à sua formação, abandonando a carreira científica quando 
não migram para o mercado informal, realizando “bicos”.

Mas vivemos uma crise e não há recursos...

A nosso ver, este argumento não se aplica no caso da CT&I, dada a importância 
da área para o desenvolvimento econômico e social e pelo fato de que os recur-
sos para ela, no Orçamento da União, correspondem a apenas 0,25% de seu valor 
total. Por outro lado, a Reserva de Contingência do Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (FNDCT) tem R$ 4,8 bilhões previstos no PLOA 2021, 
que são absolutamente necessários para ajudar a recompor os recursos para a 
CT&I. Isto significa que 90% dos recursos que o FNDCT (FINEP) teria para aportes 
não reembolsáveis estão contingenciados! E eles são essenciais para o apoio à 
pesquisa científica e tecnológica e inovação em universidades comunitárias e pú-
blicas, instituições, parques tecnológicos, pequenas e médias empresas (via, por 
exemplo, subvenção econômica), etc. Este desvio dos recursos do FNDCT para a 
Reserva de Contingência não se justifica de nenhum modo, uma vez que eles es-
tão sendo destinados para outras finalidades, determinadas pela equipe econô-
mica, que não o apoio às atividades de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), como 
previsto na legislação que criou os Fundos Setoriais. 

Nossas propostas para recomposição do Orçamento de 2021 para CT&I

1. Recomposição dos recursos para o MCTIC em 2021 tendo como base a LOA 2017. 
Isto conduziria os recursos de investimento do MCTI ao valor de R$ 5,5 bilhões, pos-
sibilitaria recursos adequados para suas unidades de pesquisa, Organizações So-
ciais vinculadas e agências de fomento; 

2. Recomposição do orçamento do CNPq ao valor de R$ 1,5 bilhões, o que possibi-
litaria o pagamento das bolsas e um recurso básico para o fomento à pesquisa 
nesta agência;

3. Para as Universidades Federais e os Institutos Federais de Ensino Superior: re-
composição dos recursos de custeio e investimento, em 2021, para os mesmos 
valores aprovados pelo Congresso Nacional na LOA 2017;

4. Recomposição dos recursos para a CAPES, em 2020, tendo como base a LOA 
2019, o que restauraria o orçamento de R$ 4,2 bilhões necessário para seu funcio-
namento regular de apoio à Pós-Graduação e à Educação Básica;

5. Embrapa: recomposição de seus recursos para que o orçamento seja igual ao 
aprovado pelo Congresso Nacional na LOA 2019.

Propostas  de iniciativas legislativas para CT&I

Com o objetivo de criar alternativas para o financiamento adequado para CT&I 
trazemos às Senhoras e Senhores parlamentares a solicitação de que sejam apro-
vadas as seguintes proposições:

1)  Aprovação em regime de urgência do PLP 135/2020, do Senador Izalci Lucas, na 
Câmara Federal, que já foi aprovado no Senado Federal por 71 votos a 1, com a 
transformação do FNDCT em um fundo especial de natureza contábil e financeira, 
extinção da Reserva de Contingência do FNDCT e liberação de seus recursos para 
uso do MCTI em 2021;

2)  Destinação de 25% do Fundo Social do Pré-Sal para CT&I: PL 5.876/2016, dos de-
putados Celso Pansera e Bruna Furlan, ou o PLS 181/2016, do Senador Lasier Martins; 

3) Aprovação da PEC 24/2019, da deputada Luisa Canziani, que exclui do Lei do Teto 
(EC 95) os recursos próprios das universidades.

Certos de contar com a sensibilidade e a visão política das Senhoras e dos Senho-
res parlamentares sobre a importância da Ciência, Tecnologia e Inovação, agra-
decemos o seu apoio para esta causa essencial para o desenvolvimento econô-
mico e social do País e para a sua soberania.

Assinam esta Carta as entidades nacionais abaixo e mais de uma centena de enti-
dades científicas, universidades comunitárias e públicas e instituições de pesquisa.

SindCT

SUBSCREVEM A CARTA AOS PARLAMENTARES SOBRE O ORÇAMENTO DE CT&I PARA 2021

Associação Brasileira de Águas Subterrâneas (ABAS)
Associação Brasileira de Antropologia (ABA)
Associação Brasileira de Ciência Ecológica e Conservação (ABECO)
Associação Brasileira de Ciência Política (ABCP)
Associação Brasileira de Ciências Farmacêuticas (ABCF)
Associação Brasileira de Cristalografia (ABCr)
Associação Brasileira de Editores Científicos (ABEC)
Associação Brasileira de Educação Musical (ABEM)
Associação Brasileira de Eletrônica de Potência (SOBRAEP) 
Associação Brasileira de Engenharia e Ciências Mecânicas (ABCM)
Associação Brasileira de Ensino de Biologia (SBEnBio)
Associação Brasileira de Estatística (ABE)
Associação Brasileira de Estudos Sociais da Ciências e das Tecnologias (ESOCITE.BR)
Associação Brasileira de Etnomusicologia (ABET)
Associação Brasileira de Limnologia (SBLimno)
Associação Brasileira de Linguística (Abralin)
Associação Brasileira de Literatura Comparada (ABRALIC) 
Associação Brasileira de Mutagênese e Genômica Ambiental (Mutagen-Brasil)
Associação Brasileira de Pesquisa e Pós-Graduação em Artes Cênicas (ABRACE)
Associação Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências (ABRAPEC)
Associação Brasileira de Pesquisa em Educação Especial (ABPEE)
Associação Brasileira de Pesquisadores em Comunicação Organizacional e Relações Públicas 
(Abrapcorp)
Associação Brasileira de Pesquisadores em Jornalismo (SBPJor)
Associação Brasileira de Psicologia Social (ABRAPSO)
Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco)

Associação Brasileira dos Reitores das Universidades Estaduais e Municipais (ABRUEM)
Associação de Linguística Aplicada do Brasil (ALAB)
Associação Nacional de Ensino e Pesquisa do Campo de Públicas (ANEPCP)
Associação Nacional de História (ANPUH)
Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Psicologia (ANPEPP)
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (ANPOCS)
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED)
Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Geografia (ANPEGE)
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Letras e Linguística (ANPOLL)
Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional (ANPUR)  
Associação Nacional de Pós-graduação em Filosofia (ANPOF)
Associação Nacional de Tecnologia do Ambiente Construído (ANTAC)
Associação Nacional dos Programas de Pós-graduação em Comunicação (Compós)
Clube Brasileiro de Purinas (CBP)
Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte (CBCE)
Federação Brasileira das Associações Científicas e Acadêmicas da Comunicação (SOCICOM)
Federação de Sociedades de Biologia Experimental (FeSBE)
Sociedade Astronômica Brasileira (SAB)
Sociedade Botânica do Brasil (SBB)
Sociedade Brasileira de Automática (SBA)
Sociedade Brasileira de Biociências Nucleares (SBBN)
Sociedade Brasileira de Biofísica (SBBf)
Sociedade Brasileira de Biologia Celular (SBBC)
Sociedade Brasileira de Bioquímica e Biologia molecular (SBBq)
Sociedade Brasileira de Computação (SBC)
Sociedade Brasileira de Economia Ecológica (ECOECO)
Sociedade Brasileira de Ecotoxicologia (Ecotox Brasil)
Sociedade Brasileira de Estudos Clássicos (SBEC)
Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação (INTERCOM)
Sociedade Brasileira de Farmacognosia (SBFgnosia)
Sociedade Brasileira de Farmacologia e Terapêutica Experimental (SBFTE)
Sociedade Brasileira de Física (SBF)
Sociedade Brasileira de Fisiologia (SBFis)
Sociedade Brasileira de Fisiologia Vegetal (SBFV)
Sociedade Brasileira de Genética (SBG)
Sociedade Brasileira de Geofísica (SBGf)
Sociedade Brasileira de Geologia (SBGeo)
Sociedade Brasileira de Geoquímica (SBGq)
Sociedade Brasileira de História da Ciência (SBHC) 
Sociedade Brasileira de História da Educação (SBHE)
Sociedade Brasileira de Ictiologia (SBI)
Sociedade Brasileira de Imunologia (SBI)
Sociedade Brasileira de Matemática (SBM)
Sociedade Brasileira de Matemática Aplicada e Computacional (SBMAC)
Sociedade Brasileira de Microbiologia (SBMicro)
Sociedade Brasileira de Microeletrônica (SBMicro)
Sociedade Brasileira de Micro-ondas e Optoeletrônica (SBMO)
Sociedade Brasileira de Ornitologia (SBO)
Sociedade Brasileira de Paleontologia (SBP)
Sociedade Brasileira de Parasitologia (SBP)
Sociedade Brasileira de Pesquisa em Materiais (SBPMat)
Sociedade Brasileira de Plantas Medicinais (SBPM)
Sociedade Brasileira de Protozoologia (SBPz)
Sociedade Brasileira de Psicologia (SBP)
Sociedade Brasileira de Química (SBQ)
Sociedade Brasileira de Recursos Genéticos (SBRG)
Sociedade Brasileira de Telecomunicações (SBrT)
Sociedade Brasileira de Virologia (SBV)
Sociedade Brasileira de Zoologia (SBZ)
Sociedade Brasileira para a Pesquisa em Visão e Oftalmologia (BRAVO)
Sociedade de Arqueologia Brasileira (SAB)
União Latina de Economia Política da Informação, da Comunicação e da Cultura (ULEPICC-Brasil)
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A DEMOCRACIA PRECISA PREVALECER: CARTA 
ABERTA DAS REITORAS E DOS REITORES/DIRETORES 
ELEITOS E NÃO EMPOSSADOS

A DEMOCRACIA PRECISA PREVALECER: CARTA ABERTA DAS 

REITORAS E DOS REITORES/DIRETORES ELEITOS E NÃO EMPOSSADOS  

 

 

A democracia é um valor que, para ser materializado, precisa ser praticado, e 

não apenas enunciado e debatido abstratamente. Não basta proclamar-se democrático. É 

preciso demonstrar, com ações, o respeito à vontade da Comunidade. E é justamente a 

falta desse respeito que vem sendo evidenciada, cada vez mais, pelas ações tanto do 

Ministério da Educação (MEC) quanto pelos colegas servidores que têm aceitado, 

contrariamente ao resultado das urnas, atuar como interventores ou como membros das 

equipes de intervenção nas Instituições Federais de Ensino que, desde 2019, tiveram 

negada a posse de suas reitoras e dos seus reitores/diretores eleitos. 

Essa é a situação em que se encontram, nesta data, várias Instituições Federais 

de Ensino. Mesmo que seus futuros dirigentes tenham sido escolhidos em um ambiente 

verdadeiramente legítimo e democrático, essas Instituições sofrem as consequências 

amargas de procedimentos danosos de intervenção, enquanto buscam saídas por vias 

administrativas, políticas e até mesmo judiciais. 

Do ponto de vista jurídico, os artigos 206 e 207 da Constituição Federal dispõem: 

 
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
(...) 
II - Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber; 
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência 
de instituições públicas e privadas de ensino; 
(...) 
VI - Gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 
 
Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, 
administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao 
princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

 

Nesse sentido, as garantias constitucionais definem a autonomia universitária 

como um dos pilares do Estado Democrático de Direito. Ao afrontá-la, as recentes 

nomeações e indicações feitas pela Presidência da República, por iniciativa 

antidemocrática do MEC, criam uma imagem institucional bastante negativa, 

corroborando para que a sociedade civil veja com descrédito as Instituições e seus 

processos decisórios, que devem ser sempre democráticos. 

Até que ponto uma intervenção pode sufocar e até mesmo levar à morte esses 

espaços educacionais que eram reconhecidos, anteriormente, apenas pela qualidade da 

formação dos Estudantes, pela inovação de suas práticas e pela capacidade e formação de 

excelência de seus Corpos Docentes e Técnico-Administrativos? A pergunta é pertinente, 

pois o clima de medo, a ameaça de punições arbitrárias e o adoecimento físico e mental 

de suas Comunidades são apenas algumas das formas já percebidas de respostas 

individuais e coletivas ao sufocamento lento, invisível e inaudível imposto pela atitude 

governamental antidemocrática. 

Realmente, para que serve um processo eleitoral de grandes proporções, 

envolvendo milhares de servidores e estudantes em dezenas de cidades, se o seu resultado 

não for integralmente respeitado? A prática da democracia seria apenas uma mera 

formalidade na visão de nossos representantes políticos? 

A intervenção nas Instituições Federais de Ensino e a indicação de reitores 

biônicos remontam aos tempos da Ditadura Militar no Brasil e não são aceitáveis no 

Estado Democrático de Direito, conquistado a partir de duras lutas políticas e sociais e 

que tem na Constituição de 1988 seu grande marco.  

Nessas Instituições, são realizadas, há mais de 30 anos, eleições para a escolha 

do Dirigente Máximo. Nesse tempo, a Rede Federal de Educação nunca sofreu ataques 

tão duros a sua democracia como ocorre agora por parte do atual Governo. 

Diante desse quadro, os signatários têm consciência de que, tal como em outros 

momentos difíceis da nossa história, é só pela luta e organização coletiva que ele poderá 

ser revertido. Atualmente, temos nos mobilizado nesse sentido em muitas instâncias, com 

grande apoio do Movimento Estudantil, do Movimento Sindical e de organizações da 

sociedade civil que valorizam a democracia.  

Portanto, é para ampliar e fortalecer esta luta pelo respeito às universidades e 

institutos federais que conclamamos a sociedade a se juntar a nós e exigir dos poderes 

constituídos que respeitem a democracia e a autonomia das instituições de ensino no país, 

obedecendo, portanto, as escolhas realizadas nelas, que devem ser acatadas na forma da 

lei e dos seus estatutos. Assim, consideramos relevante e histórico o entendimento do 

Excelentíssimo Senhor Ministro do Supremo Tribunal Federal, Luiz Edson Fachin, que, 

em manifestação oficial, declarou que as escolhas dos dirigentes máximos das 

universidades e institutos federais devem seguir os seguintes requisitos: “(I) se ater aos 

nomes que figurem na respectiva lista tríplice; (II) respeitar integralmente o 

procedimento e a forma da organização da lista pela instituição universitária; e (III) 

recaia sobre o docente indicado em primeiro lugar na lista.”  

Ocorre que acima de tudo e de todos está a Constituição de 1988. Ainda, 

conforme declara o Ministro Fachin em seu voto sobre a ADI 6565, “a nomeação de 

Reitores e Vice-Reitores não pode ser interpretada como dispositivo para o 

desenvolvimento de agendas políticas, ou como mecanismo de fiscalização” (...) “A 

nomeação não é instrumento de gestão porque não deve ser veículo de ingerência”. Nessa 

esteira, as eleições realizadas pelas Comunidades Acadêmicas vão ao encontro e são 

coerentes com o princípio democrático e com a autonomia universitária consagrados na 

Constituição de 1988. Por isso, nos juntamos a muitas vozes do passado e do presente 

para reafirmar: reitoras e reitores/diretores eleitos devem ser reitoras e reitores/diretores 

empossados! 

Temos força para continuar e pedimos que cada vez mais pessoas e entidades 

juntem-se a nós, nessa batalha contra o autoritarismo, dentro e fora de nossas Instituições. 

Afinal, a democracia precisa prevalecer! 

Brasil, dezembro de 2020. 
 

Reitoras e reitores/ diretores eleitos1.  
 

 
Anderson André Genro Alves Ribeiro Lísia Regina Ferreira 

Reitor Eleito Vice Reitora Eleita 
Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) 

 
  

André Macêdo Santana Carlos Sait Pereira de Andrade 
Reitor Eleito Vice Reitor Eleito 

Universidade Federal do Piauí (UFPI) 
 
 

Etienne Biasotto Cláudia Gonçalves de Lima 
Reitor Eleito Vice Reitora Eleita 

Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) 
 
 
 

Ethel Leonor Noia Maciel 
Reitora Eleita 

Universidade Federal do Espirito Santo (UFES) 

 
1 Email para contato: frentedearticulacaoreitorias@gmail.com 

 
 
  

Fabio César da Fonseca Patrícia Maria Vieira 
Reitor Eleito Vice Reitora Eleita 

Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM) 
 
 

Georgina Gonçalves dos Santos José Pereira Mascarenhas Bisneto 
Reitora Eleita Vice Reitor Eleito 

Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB) 
 
 

Gilciano Saraiva Nogueira Carlos Henrique Alexandrino 
Reitor Eleito Vice Reitor Eleito 

Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Muriqui (UFVJM) 
 
 

José Arnóbio de Araújo Filho 
Reitor Eleito - Instituto Federal do Rio Grande do Norte (IFRN) 

 
 

Leonardo Villela de Castro Maria do Carmo Ferreira 
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) 

 
 

Maurício Gariba Júnior 
Reitor Eleito - Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC) 

 
 

Maurício Saldanha Motta 
Diretor Geral Eleito 

Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca (CEFET/RJ) 
 
 

Maurilio de Abreu Monteiro 
Reitor Eleito - Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA) 

 
 

Rodrigo Nogueira de Codes Francisco Edcarlos Alves Leite 
Reitor Eleito Vice Reitor Eleito 

Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA) 
 
 

Rui Vicente Oppermann Jane Fraga Tutikian 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 

 

 
 

Telio Nobre Leite Lúcia Marisy Souza Ribeiro de Oliveira 
Universidade Federal do Vale do São Francisco (UNIVASF) 

 
 

Terezinha Domiciano Dantas Martins Monica Nóbrega 
Reitora Eleita Vice Reitora Eleita 

Universidade Federal da Paraíba (UFPB) 
 
 
 

Custódio Almeida 
Reitor Eleito da Universidade Federal do Ceará (UFC) 
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MP 998/2020 E RECURSOS PARA 
PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E 
INOVAÇÃO NO SETOR ELÉTRICO

Iniciativa para a Ciência e Tecnologia no Parlamento – ICTP.BR
Academia Brasileira de Ciências – ABC
Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior – ANDIFES
Conselho Nacional das Fundações de Apoio às Instituições de Ensino Superior e de Pesquisa Científica e 
Tecnológica – CONFIES
Conselho Nacional das Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa – CONFAP
Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica – CONIF
Conselho Nacional dos Secretários Estaduais para Assuntos de CT&I – CONSECTI
Instituto Brasileiro de Cidades Inteligentes, Humanas e Sustentáveis – IBCIHS
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência – SBPC

Brasília, 25 de setembro de 2020

Ao Excelentíssimo (a) Sr. (a) Parlamentar

MP 998/2020 E RECURSOS PARA PESQUISA, 
DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO NO SETOR ELÉTRICO

A Medida Provisória (MP) 998/2020 retira entre 30% a 100%, dos recursos em aplicação em pesquisa e 
desenvolvimento do setor elétrico brasileiro, para subsidiar o déficit contábil das empresas de distribuidoras 
de energia. A redação atual da MP traz danos graves à autonomia do setor elétrico brasileiro, cuja base é tecno-
lógica. Seus efeitos de médio e longo prazos serão inversos aos pretendidos a curto prazo. 

Diversos parlamentares apresentaram emendas com o intuito de corrigir a questão. Entre elas destaca-
mos a emenda do Senador Izalci Lucas (PSDB DF), que impede o desmantelamento da pesquisa científica do 
Setor ao mesmo tempo que permite (ao transferir para 1º de dezembro de 2015 o período para considerar o 
recurso como não contratado ou utilizado) atender contabilmente a fonte de recursos da Conta de Desenvol-
vimento Energético. 

As justificativas para esta solicitação são:
A diminuição irrelevante na modicidade tarifária, da ordem de 0,079% não é proporcional às perdas do 

país com o corte de até 100% em P,D&I do setor de energia brasileiro entre 2020 e 2025; 
A falta de P,D&I em energia, hoje, implicará em custos mais altos da energia em futuro muito próximo, por 

obsolescência do sistema, falta de competitividade e soberania energética;
Graças aos investimentos em P,D&I do setor energético brasileiro as concessionárias estão capacitadas 

para instalação de mais de 16 GW em geração eólica, 3 GW de geração solar distribuída,  3 GW de geração 
centralizada, e mais de 14 GW de energia transmitida em corrente contínua pelo sistemas do Madeira e Belo 
Monte, além da operação interligada que representou cerca de 22% de economia ao consumidores. 

Um país sem energia elétrica de qualidade é um país condenado a não chegar ao novo mundo da indús-
tria 4.0 e perderá competitividade nesse mundo globalizado;

A Emenda 125 está em consonância com o mandamento constitucional (Art. 218) de obrigatoriedade da 
promoção e do incentivo, pelo Estado, do desenvolvimento científico, da pesquisa e da capacitação tecnológi-
cas, com tratamento prioritário estatal, objetivando o bem público e o progresso das Ciências (§ 1º). O desenvol-
vimento científico, a pesquisa e a inovação se dão, preponderantemente, na direção da solução dos proble-
mas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional (§ 2º).

Atenciosamente,

A CÂMARA DOS DEPUTADOS 
APROVOU A MP 998/2020 
QUE REMANEJA RECURSOS 
NO SETOR ELÉTRICO PARA 
PERMITIR REDUÇÃO DE TARIFAS 
DE ENERGIA E REORGANIZA O 
SEGMENTO NUCLEAR PARA A 
CONCLUSÃO DO PROJETO DA 
USINA DE ANGRA 3.
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MANIFESTO PELA NÃO APROVAÇÃO DO 
PL 529/2020 – ALESP 

CARTAS/MANIFESTOS
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A MP 979 É INCONSTITUCIONAL E FERE 
GRAVEMENTE A AUTONOMIA DAS 
UNIVERSIDADES E INSTITUTOS FEDERAIS

CARTAS/MANIFESTOS
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A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA (CCJ) 
DO SENADO APROVOU, EM MARÇO, A PROPOSTA 
DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 187/2019, A 
CHAMADA PEC DOS FUNDOS PÚBLICOS. O TEXTO 
FINAL DO RELATOR, SENADOR OTTO ALENCAR 
(PSD/BA), TROUXE UMA IMPORTANTE VITÓRIA 
PARA A COMUNIDADE CIENTÍFICA E ACADÊMICA, 
AO RETIRAR DO ESCOPO DA PEC O FUNDO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO 
E TECNOLÓGICO (FNDCT), PRESERVANDO A 
PRINCIPAL FONTE DE FINANCIAMENTO À CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO (CT&I) DO PAÍS.

CARTAS/MANIFESTOS

4 DE MARÇO DE 2020
Vitória da Ciência brasileira! 
A mobilização da ICTP.br e 
entidades científicas brasileiras 
junto à CCJ do Senado, 
conseguiu tirar o FNDCT do 
alcance da PEC 187/2019.



APROVAÇÃO
DO PLP 135



8 DE JULHO DE 2020 
Lançamento da campanha 
LIBEREM O FNDCT

CARTAS/MANIFESTOS

698 VISUALIZAÇÕES
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CARTAS/MANIFESTOS

“EM 5 DE FEVEREIRO, no escritório da SBPC em Brasília, realizamos a primeira 
reunião do Fórum FNDCT, instrumento fundamental para a exclusão do Fundo 
do alcance da PEC 187 e para a aprovação do PLP 135/2020. O movimento foi 
gradativamente se ampliando e atualmente conta com a participação das oito 
entidades do Comitê Executivo da ICTP.br – ABC, Andifes, Confap, Confies, Conif, 
Consecti, IBCIHS, SBPC – e mais ABRUC, ABRUEM, AFIN, ANPEI, ANPG, ANPROTEC, 
ASFOC, CRUB, FORTEC, Fórum dos Diretores dos Institutos do MCTI, Fórum Nacional 
das Entidades Representativas das Carreiras de C&T, PROIFES, SINDCT e SINDGCT. 
O setor industrial está representando pela Confederação Nacional da Indústria 
(CNI) e a Mobilização Empresarial pela Inovação (MEI). 

13 de agosto de 2020
Senadores aprovaram com 71 

votos favoráveis a 1 contra projeto 
que proíbe o contingenciamento 

de recursos do FNDCT

17 de dezembro de 
2020

Câmara dos Deputados aprovou 
por 385 votos a 18 o Projeto de Lei 

Complementar (PLP) 135/2020

21 dezembro 2020
Texto aprovado na Câmara 

dos Deputados é enviado para 
Sanção Presidencial

11 janeiro 2021 
Prazo final para a sanção 

presidencial ao PLP 135/2020
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CARTAS/MANIFESTOS

APOIO À TRAMITAÇÃO EM REGIME 
DE URGÊNCIA DO PLP 135/2020

PORQUÊ É IMPORTANTE APROVAR O 
PLP 135/2020
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CARTA AO PRESIDENTE DA CÂMARA, 
RODRIGO MAIA, PELO APOIO 
À TRAMITAÇÃO EM REGIME DE 
URGÊNCIA DO PLP 135/2020

CARTAS/MANIFESTOS

CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO PARA REEGUER O PAÍS: 
MANIFESTAÇÃO EM FAVOR DO PLP 
135/2020

CARTA DE 
AGRADECIMENTO AOS 
PARLAMENTARES



PROPOSIÇÕES
RELATÓRIO 2020
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PROPOSIÇÕES DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Câmara dos Deputados

CTI em tramitação Educação esportes e cultura em tramitação 
PL = 153 PL=9
PDC = 3 -

TOTAL=156 TOTAL=9

CTI em tramitação Educação esportes e cultura em tramitação 
PL = 309 309 PL=553
PLC=2 PLC=19
PDC=7 PEC=26
PEC=3 PDL=1
TOTAL=321 PDC=4

TOTAL=603

Comissao CTI

Comissão CCJ

NÚMERO TOTAL DE PROJETOS DE CTI E EDUCAÇÃO EM TRAMITAÇÃO 
NAS COMISSÕES DE CTI E CCJ DURANTE O ANO DE 2020.
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0 50 100 150 200 250 300

Aguardando Parecer

Pronta pra Pauta

Tramitando em conjunto

Proposições de Ciência, Tecnologia e Inovação

Comissão CCJ Comissão CTI

Comissão CTI Comissão CCJ
Aguardando Parecer 30 44
Pronta pra Pauta 23 14
Tramitando em conjunto 115 252

PROPOSIÇÕES DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

DISTRIBUIÇÃO DOS PROJETOS DE CTI NAS COMISSÕES DE CTI E CCJ 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS DURANTE O ANO 2020.
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Aguardando Parecer

Pronta pra Pauta

Tramitando em conjunto

Proposições de Educação, Cultura e Esportes

Comissão CCJ Comissão CTI

PROPOSIÇÕES DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

DISTRIBUIÇÃO DOS PROJETOS DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
NAS COMISSÕES DE CTI E CCJ DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

DURANTE O ANO 2020.
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Aprovação Senado +Camara dos Deputados 
CTI EDUCAÇÃO
PLP 135/2020 PL 3076/2020
PL 2630/2020 PL 2906/2020
PL 4108/2020 PEC 26/2020
PLN 24/2020 PL 3982/2020
PLN 40/2020 PLP 195/2020
PLN 43/2020 PLN 30/2020
MPV 983/2020 PLN 21/2020
MPV 980/2020 PLN 13/2020
MPV 987/2020 PLN 14/2020

PLN 19/2020
PLN 24/2020
PLN 36/2020
PLN 37/2020
MPV 934/2020

PROPOSIÇÕES DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

PROJETOS DE CTI E EDUCAÇÃO APROVADOS PELA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS E SENADO FEDERAL DURANTE O ANO DE 2020.
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PROPOSIÇÕES DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Senado - Tramitação
Comissão / Assunto PEC PLS PLC SCD PL PLP
CCJ /CTI 2 3 0 0 3 0
CCJ/Educação 10 4 2 0 5 0
Total Matérias na Comissão = 1499
Total CTI na Comissão=8
Total Educação na Comissão=21

Comissão/Assunto PLS PLC PL PLP
CE/CTI 0 0 0 0
CE/Educação 30 4 52 3
Total Matérias na Comissão=250
Total Educação na Comissão=89

Comissão/Assunto PLS ECD PLC PL PLP
CCT/CTI 2 0 0 9 0
CCT/Educação 2 0 0 2 0
Total Matérias na Comissão=55
Total CTI na Comissão=11
Total Educação na Comissão=4

NÚMERO TOTAL DE CADA TIPO DE PROJETO REFERENTE À CTI E EDUCAÇÃO EM TRAMITAÇÃO 
NAS COMISSOES DE CTI E CCJ DO SENADO FEDERAL DURANTE O ANO DE 2020. 
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PROPOSIÇÕES DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

TOTAL DE PROJETOS EM TRAMITAÇÃO NAS COMISSÕES DE CTI, CCJ E
 EDUCAÇÃO DO SENADO FEDERAL DURANTE O ANO DE 2020. 
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PROPOSIÇÕES DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

TOTAL DE PROJETOS DE LEI DE CTI E EDUCAÇÃO EM TRAMITAÇÃO E 
APROVADOS PELA CÂMARA DOS DEPUTADOS NO ANO DE 2020.
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97% 1%2%

Total de Projetos de Lei de CTI e Educação em tramitação nas Comissões de CTI e CCJ da Câmara dos
Deputados
Total APROVAÇÕES de Projetos de Lei em CTI em 2020

Total APROVAÇÕES de Projetos de Lei em EDUCAÇÃO em 2020

PROPOSIÇÕES DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

PORCENTAGEM DE PROJETOS DE LEI DE CTI E EDUCAÇÃO APROVADOS 
PELA CÂMARA DOS DEPUTADOS DURANTE O ANO DE 2020.
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Total de Proposições de CTI nas Comissões de CTI e CCJ da Câmara dos 
Deputados

Comissão CTI
Comissão CCJ

PROPOSIÇÕES DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

DISTRIBUIÇÃO DO NÚMERO DE PROJETOS DE CTI NAS COMISSÕES DE 
CTI E CCJ DA CÂMARA DOS DEPUTADOS DURANTE O ANO DE 2020. 



41

0

100

200

300

400

500

600

700

Tramitação Aguardando
parecer

Pronta pra pauta Tramitando em
conjunto

28 4 7 2

622

86 56

374

N
úm

er
o 

de
 P

ro
po

si
çõ

es
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PROPOSIÇÕES DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

DISTRIBUIÇÃO DO NÚMERO DE PROJETOS DE EDUCAÇÃO NAS COMISSÕES 
DE CTI E CCJ DA CÂMARA DOS DEPUTADOS DURANTE O ANO DE 2020. 
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PROPOSIÇÕES DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Proposições Ementa Autor Apresentação Relator Emendas ICPT Situação Link

MPV 936/2020

Institui o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda e dispõe sobre 
medidas trabalhistas complementares para enfrentamento do estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19), de que 
trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e dá outras providências.

Poder Executivo 01/04/2020 Dep. Orlando Silva SIM Pronta para Pauta
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb
/fichadetramitacao?idProposicao=2242618

MPV 952/2020
Dispõe sobre a prorrogação do prazo para pagamento de tributos incidentes sobre a 
prestação de serviços de telecomunicações.

Poder Executivo 15/04/2020 SIM Perdeu a Eficácia
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb
/fichadetramitacao?idProposicao=2249331

MPV 954/2020

Dispõe sobre o compartilhamento de dados por empresas de telecomunicações prestadoras 
de Serviço Telefônico Fixo Comutado e de Serviço Móvel Pessoal com a Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, para fins de suporte à produção estatística oficial 
durante a situação de emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 
do coronavírus (covid-19), de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

Poder Executivo 17/04/2020 SIM Perdeu a Eficácia
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb
/fichadetramitacao?idProposicao=2249953

MPV 957/2020
Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da Cidadania, no valor de R$ 
500.000.000,00, para o fim que especifica.

Poder Executivo 27/04/2020 SIM Perdeu a Eficácia
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb
/fichadetramitacao?idProposicao=2250601

MPV 958/2020
Estabelece normas para a facilitação do acesso ao crédito e mitigação dos impactos 
econômicos decorrentes da pandemia de coronavírus (covid-19).

Poder Executivo 27/04/2020 SIM Perdeu a Eficácia
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb
/fichadetramitacao?idProposicao=2250602

MPV 960/2020
Prorroga os prazos de suspensão de pagamentos de tributos previstos nos atos concessórios 
do regime especial de drawback, que tenham sido prorrogados por um ano pela autoridade 
fiscal e tenham termo em 2020.

Poder Executivo 04/05/2020 SIM
Transformado em Norma 

Jurídica
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb
/fichadetramitacao?idProposicao=2251191

MPV 963/2020
Abre crédito extraordinário, em favor de Operações Oficiais de Crédito, no valor de R$ 
5.000.000.000,00, para o fim que especifica.

Poder Executivo 08/05/2020 SIM
Transformado em Norma 

Jurídica
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb
/fichadetramitacao?idProposicao=2251976

ICTP presente, por meio de emendas, em Medidas Provisórias que impactam a pesquisa, 
ciência e tecnologia

CONGRESSO NACIONAL

Relatório de MEDIDAS PROVISÓRIAS



Contato por e-mail: ictp.br@gmail.com

Acompanhe a ICTP.br nas mídias:

www.ictpbr.com.br

Produção de conteúdo e revisão:
Aline Cavalcanti, Jéssica Mattos e Monica Andersen

Coordenação do projeto:
Celso Pansera
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